
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014 

Altera a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro 

de 2000, para estabelecer metodologia de 

atualização da lista e modos de utilização 

do crédito presumido para os produtos 

incluídos no regime especial de 

contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público – 

PIS/Pasep, e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social –

Cofins. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

  Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 

para estabelecer metodologia de atualização da lista de medicamentos e 

produtos farmacêuticos incluídos no regime especial de contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público – PIS/Pasep, e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social – Cofins que visa garantir o acesso de todos a tais produtos. 

 

  Art. 2º O art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 3º .................................................................... 

.................................................................................. 

§ 1º ............................................................................ 

I - determinado mediante a aplicação das alíquotas 

estabelecidas na alínea “a” do inciso I do art. 1º desta Lei sobre a 

receita bruta decorrente da venda de medicamentos, sujeitos a 

prescrição médica e identificados por tarja vermelha ou preta, 

conforme registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA); 
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................................................................................... 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se o § 2º do art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de 

dezembro de 2000. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A possibilidade de o Poder Executivo federal limitar os 

medicamentos que conferem direito à concessão de crédito presumido não 

tornou efetiva a redução do preço de venda para diversos remédios. Esta 

proposição objetiva alterar esse quadro, de modo a reduzir as contribuições 

sociais para todo e qualquer fármaco vendido sob prescrição médica, o que 

facilitará o acesso da população ao tratamento adequado. 

Com o intuito de reduzir os encargos tributários sobre o setor 

farmacêutico, a Lei nº 10.147, de 2000, estabeleceu um regime especial de 

utilização do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins para os medicamentos sujeitos à prescrição médica. No entanto, a 

referida Lei reservou ao Poder Executivo a fixação dos fármacos que 

poderiam ser objeto de concessão do crédito. 

Essa reserva concedida ao Poder Executivo, na prática, 

impossibilitou a plena redução do preço de inúmeros medicamentos, na 

medida em que pouco mais de mil produtos tiveram a redução dos tributos 

efetivada. Além do mais, o governo federal não atualiza a listagem desde o 

ano de 2007. O lapso temporal de mais de seis anos entre a última 

atualização e a data da apresentação desta proposição prova o descompasso 

em relação à evolução tecnológica do setor farmacêutico e, 

consequentemente, à necessidade da população. 
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É necessária e urgente a modificação legislativa a fim de 

estabelecer que todos os medicamentos vendidos sob prescrição médica 

tenham direito à redução das contribuições sociais.  Ou corrigimos o erro da 

Lei nº 10.147, de 2000, que indevidamente delegou ao Poder Executivo a 

escolha de quais remédios terão direito à concessão do crédito presumido, ou 

ficamos inertes e parte significativa de fármacos essenciais ao tratamento de 

inúmeras doenças continuará sendo tributado de modo excessivo.  

Convicto da importância da presente iniciativa, esperamos a 

acolhida do projeto de lei pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões,  

Senador VITAL DO RÊGO 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N
o
 10.147, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000. 

 

Dispõe sobre a incidência da contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep, e 
da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – Cofins, nas operações de 
venda dos produtos que especifica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 3º Será concedido regime especial de utilização de crédito presumido da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins às pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à 
importação dos produtos classificados na posição 30.03, exceto no código 3003.90.56, nos 
itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 
códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 
e 3006.60.00, todos da TIPI, tributados na forma do inciso I do art. 1º, e na posição 30.04, 
exceto no código 3004.90.46, da TIPI, e que, visando assegurar a repercussão nos preços da 
redução da carga tributária em virtude do disposto neste artigo: (Redação dada pela Lei nº 
10.548, de 13.11.2002) 

I - tenham firmado, com a União, compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do § 
6º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; ou (Incluído pela Lei nº 10.548, de 
13.11.2002) 

II - cumpram a sistemática estabelecida pela Câmara de Medicamentos para utilização do 
crédito presumido, na forma determinada pela Lei nº 10.213, de 27 de março de 2001. (Incluído 
pela Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 

§ 1
o
 O crédito presumido a que se refere este artigo será: 

I – determinado mediante a aplicação das alíquotas estabelecidas no inciso I do art. 1
o
 sobre 

a receita bruta decorrente da venda de medicamentos, sujeitos a prescrição médica e 
identificados por tarja vermelha ou preta, relacionados pelo Poder Executivo;  

I - determinado mediante a aplicação das alíquotas estabelecidas na alínea a do inciso I do 
art. 1

o
 desta Lei sobre a receita bruta decorrente da venda de medicamentos, sujeitas a 

prescrição médica e identificados por tarja vermelha ou preta, relacionados pelo Poder 
Executivo; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

II – deduzido do montante devido a título de contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no 
período em que a pessoa jurídica estiver submetida ao regime especial. 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.147-2000?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm#art5§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm#art5§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10213.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10548.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art34art3§1i


§ 2
o
 O crédito presumido somente será concedido na hipótese em que o compromisso de 

que trata o caput inclua todos os produtos constantes da relação referida no inciso I do § 1
o
, 

industrializados ou importados pela pessoa jurídica. 

§ 2º O crédito presumido somente será concedido na hipótese em que o compromisso de 
ajustamento de conduta ou a sistemática estabelecida pela Câmara de Medicamentos, de que 
tratam, respectivamente, os incisos I e II deste artigo, inclua todos os produtos constantes da 
relação referida no inciso I do § 1º , industrializados ou importados pela pessoa jurídica. 
(Redação dada pela Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 

§ 3
o
 É vedada qualquer outra forma de utilização ou compensação do crédito presumido de 

que trata este artigo, bem como sua restituição. 
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